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A priori desejo agradecer o honroso convite para participar 
deste evento como debatedora do eminente Senador PEDRO TEIXEIRA, 
cujo brilhantismo dispensa alusão na medida em que todos acabamos de 
constatar e, certamente minhas palavras não conseguiriam dimensionar, 
com Justiça, o valor deste homem público que tanto tem feito por Brasília, 
seu povo e suas instituições.  
Desejo, outrossim, parabenizar a Associação de Estudos 
Econômicos e Políticos pela dedicação ao estudo dos problemas relevantes 
da Nação e dizer-lhes que o trabalho de Vossas Excelências serve de 
exemplo a todos nós pela demonstração do mais alto espírito público. 
Oxalá mais brasileiros dispensassem horas de seu lazer no estudo dos 
problemas que afligem a Nação e certamente encontraríamos um maior 
número de soluções. O importante, e que deve ser ressaltado, é que a 
semente que Vossas Excelências estão lançando seguramente produzirá 
resultados beneficiando a todos nós.  
Dificilmente se tem algo importante para dizer quando se fala 
após ouvir brilhante palestra como acabamos de ser brindados, porém, 
com a licença do eminente palestrante desejo fazer algumas 
considerações acerca do tema.  
A sede da questão e a correspondente solução relativa ao 
controle do Judiciário está no contexto da própria Constituição Federal, 
isto porque, é através dela que se criam os poderes do Estado e se fixam 
os limites da sua competência, traçando o seu campo de ação. Assim, 
qualquer idéia ou providência só pode ser materializada com a 
observância rigorosa da ordem constitucional, com o fim de se evitar a 





subversão do sistema. Assim, não se pode, por razões políticas, por falhas 
ou irregularidades do mecanismo judiciário, ainda que relevantes, 
subverter a ordem constitucional que estabeleceu ser o Poder Judiciário 
um Poder Político e independente como os outros. Trata-se de pretensão 
que subverterá os princípios fundamentais da Constituição e violará o 
disposto nos artigos 1º e 2º, §4º, inciso III, do art. 60, este último que 
proíbe deliberação sobre proposta de emenda constitucional "tendente a 
abolir a separação dos poderes".  
A afirmação de que o Judiciário é um poder sem qualquer 
controle, além do que ele próprio sobre si mesmo exerça é incorreta. A 
Constituição de 88 instituiu oito mecanismos de controle do Poder 
Judiciário: 
1. o ingresso na carreira de juiz de direito se faz mediante 
concurso público, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil 
(art. 93, I). O sistema abre oportunidade a todos os que, por seus méritos 
pessoais, demonstrem, em competição aberta, habilitação para o cargo e 
enseja, na porta de entrada para o Judiciário, a presença de 
representantes da categoria profissional da qual todos os candidatos 
provém, que é a dos advogados; 
2. todos os julgamentos são públicos e fundamentadas todas 
as decisões (art. 93, IX) - disto resulta que todo o ato judicial está 
exposto ao acompanhamento daqueles que são diretamente associados; 
3. um quinto dos lugares de todos os tribunais de segundo 
grau, federais e estaduais, é reservado aos profissionais oriundos do 
Ministério Público e da Advocacia (art. 94) - em cada 100 magistrados dos 
tribunais do país, 20 procedem de carreiras externas à do Judiciário, de 
modo a trazer para suas decisões as experiências de outras áreas de 
militância jurídica; 





4. a autonomia administrativa e financeira concedida ao 
Judiciário é limitada por orçamentos estipulados em conjunto com os 
demais Poderes (art. 99) - na prática, significa que o Judiciário tem 
autonomia para gerir os recursos, sempre escassos, que lhe são 
destinados pelos demais Poderes; 
5. as unidades administrativas do Judiciário estão sujeitas à 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 
dos Tribunais de Contas (art. 71, II e IV) - quer dizer que a execução de 
todas as despesas é alvo de revisão por técnicos estranhos aos quadros 
do Judiciário, porquanto os Tribunais de Contas são órgãos auxiliares do 
Poder Legislativo; 
6. a escolha dos ministros do Supremo Tribunal Federal é feita 
pelo Senado Federal, por indicação do Presidente da República (art. 101) - 
o Supremo Tribunal Federal é órgão de cúpula do Judiciário e guardião da 
Constituição; suas decisões interpretam os princípios e normas 
constitucionais a que estão sujeitos todos os juízes e tribunais do país; 
segue-se que a escolha dos ministros associa o Executivo e o Legislativo 
às diretrizes traçadas pelo STF; 
7. a Constituição, assegurando prerrogativas aos magistrados, 
por igual o submeteu - juízes e membros dos Tribunais - a crime de 
responsabilidade, com definição de respectiva competência para processá-
los e julgá-los, sem omitir a relativa aos delitos comuns - (art. 96, III, art. 
102, I, letra "c"; art. 108,I, "a") 
8. a Constituição exigiu - art. 93 - lei complementar para 
compor o Estatuto da Magistratura, limitou a iniciativa dela ao Supremo 
Tribunal Federal, fixando desde logo os princípios que devem ser 
observados. O STF já cumpriu a determinação constitucional e em 
Dezembro/92 o projeto foi encaminhado, encontrando-se em tramitação 
na Câmara dos Deputados, sob o n°144.  





Convém salientar que no projeto o STF prevê a criação de um 
Conselho Nacional de Administração de Justiça que será composto por 
"membros da Magistratura, compreendendo a Federal e a Estadual” - (art. 
81)- cujas funções são de : 
I- zelar pela autonomia do Poder Judiciário, bem como pelo 
respeito às prerrogativas e pelo cumprimento dos deveres da 
Magistratura; 
II- coordenar, no âmbito administrativo, a aplicação deste 
estatuto, pelos Tribunais Federais e estaduais; 
II- conhecer de questões relativas à interesses de ordem 
institucional do Poder Judiciário.  
O projeto ainda garante a participação da comunidade na 
função do controle, estabelecendo no art. 83, que poderão dirigir-se ao 
Conselho sobre a matéria de sua competência, além dos Tribunais e 
órgãos representativos do Estado, o Procurador Geral da República, 
Procurador Geral de Justiça dos Estados e do DF, e o Conselho Federal 
Seccional da OAB. Considerando que os órgãos do Ministério Público e os 
Conselhos da OAB, pelo que lhes incumbem a Constituição e as leis, na 
defesa da ordem jurídica e dos direitos individuais e sociais (art. 127 e 
133) se revestam da condição de advogados da sociedade e do cidadão. E 
o Conselho lhes deve comunicação das deliberações, conforme o disposto 
no art. 84.  
Além dos controles constitucionais enumerados ainda temos o 
controle exercido internamente pela instituição: Conselho Superior da 
Magistratura e as Corregedorias de Justiça.  
Deve ser salientado, ainda, o constante controle a que é 
submetido o juiz pelos próprios advogados que peticionam em juízo, que 
não conformados com as decisões proferidas, têm a seu dispor a 
possibilidade de manipular dois instrumentos de controle: o recurso 





adequado e ainda a correição parcial, junto à Corregedoria. Idem o 
Ministério Público.  
Por fim, a constante vigilância da imprensa que dá 
conhecimento à sociedade da atividade do juiz, que às vezes, em face do 
rigor técnico do trabalho jurisdicional, não consegue ser compreendido 
pelos membros da comunidade.  
Dessume-se, pois, do exposto, que não é verdadeira a 
afirmação de que o Judiciário é o único órgão que possui apenas controle 
interno.  
Não se pode olvidar que a prestação jurisdicional muitas vezes 
é morosa, de alto custo e portanto, acaba se tornando elitista. Mas não se 
pode, por causa do mau funcionamento da instituição, fraturar a 
autonomia dos poderes fixados pela Constituição (art. 2º). O que se 
pretende com a criação do controle externo é, por via oblíqua, interferir 
nas prerrogativas que, afinal, são os sustentáculo do acatamento dos 
julgados, o que sem dúvida atinge a própria democracia.  
As manifestações favoráveis ao controle externo não falam em 
se promover uma reforma que tivesse por base o primeiro grau de 
jurisdição, oferecendo aos juízes que atendem diretamente ao cidadão, 
meios adequados, modernizadores do aparelho judiciário. E, quando falo 
em modernização do aparelho judiciário, me refiro ao básico, ou seja, 
desde as máquinas de escrever postas à disposição dos juízes, até os 
recursos elementares, como material de consumo. Não preciso ir longe 
para exemplificar. No meu gabinete temos três máquinas de escrever, e 
uma está parada desde março, porque não há verba para consertar. 
Chegamos neste ano ao cúmulo de o Desembargador ter que adquirir o 
papel para ser datilografado seus acórdãos. Isso ocorre em Brasília e no 
segundo grau de jurisdição. Como será que administra justiça um juiz do 
interior do Amazonas? Note que não estamos postulando o ingresso do 
Judiciário na tecnologia do computador. No nosso Tribunal de Justiça os 





computadores que lá estão são de propriedade dos juízes e não da 
Justiça.  
Afastando o lado material, meditemos sobre o nosso 
ordenamento jurídico, envolto em um emaranhado de medidas e recursos 
que fornecem às partes a possibilidade de eternizar a solução definitiva de 
uma ação. Por iniciativa da Associação dos Magistrados Brasileiros e após 
com o apoio do Ministério da Justiça, institui-se a comissão para 
modernizar e desburocratizar o CPC, em andamento no Legislativo. Cito o 
exemplo do Distrito Federal que há dois anos e meio aguarda que a 
Câmara dos Deputados dê andamento ao projeto de lei que cria o Juizado 
Especial de Pequenas Causas. O TJDF cumpriu o dispositivo constitucional 
de enviar o projeto, na verdade, fomos o primeiro tribunal do país a 
cumprir a determinação constitucional de ter a iniciativa, incluindo no 
projeto as causas cíveis de menor complexidade e as de pequeno valor e 
ainda, o Juizado Criminal que julgará os crimes de menor potencial 
ofensivo, buscando com esta lei a celeridade que a prestação jurisdicional 
deve ter, pois o procedimento é sumaríssimo e, principalmente, oral.  
Nas defesas da instituição do controle externo não se encontra 
uma análise técnica e ponderada das dificuldades do Poder Judiciário. Só 
se ouve a massificante pregação da necessidade de um controle, para 
corrigir distorções que nem sempre podem ser imputadas ao Judiciário, 
mas à título de corrigi-las, entendem que podem invadir e destroçar a 
independência do Poder. Se há falhas, e o Judiciário não as nega, porque 
não ficamos infensos aos problemas que afetam os outros poderes, que 
aperfeiçoemos os mecanismos de controle já existentes. O que não é 
correto é criar instrumentos novos que possam conduzir, por via 
transversa, à interferência no exercício da prestação jurisdicional, 
afetando a independência do juiz.  
Há ainda muitos argumentos para questionar a 
institucionalização do controle externo, como por exemplo, o vivido por 





outros países. Tem-se ouvido citar o sistema implantado nos Estados 
Unidos da América, mas é preciso atentar que naquele país grande 
número de juízes são recrutados por eleição, mediante voto direto do 
povo.  
A experiência vivida pela França concluiu em pesquisa 
realizada junto ao povo que a instituição mais desmoralizada é o 
Judiciário, atribuindo-se ao controle externo a causa da desmoralização.  
Na Espanha o órgão, Conselho Superior Espanhol, foi criado 
em 1978 e até hoje não conseguiu encontrar seu espaço, tanto que o seu 
atual Vice-Presidente, em recente entrevista afirmou que "o órgão está 
morto e não contribui em nada para a justiça".  
Na Itália, o presidente italiano, que também preside o 
Conselho Superior da Magistratura, chegou ao absurdo de impedir os 
juízes de discutir alguns assuntos inerentes à magistratura, o que 
provocou a "greve" mais compacta de toda a história da magistratura 
italiana, no final do ano de 1991.  
Outro argumento para questionar a implantação do controle 
externo é o caminho da emenda constitucional. Ora, se a Assembléia 
Constituinte de 1988 não introduziu no Brasil o denominado controle 
externo do Poder Judiciário, é dizer que não atribuiu a nenhum outro 
órgão, que não sejam os judiciais, as tarefas de governar a magistratura e 
cuidar de vida funcional dos juízes. Não se pode agora por emenda à 
Constituição ferir o disposto no art. 60, §4° da Constituição Federal, que 
fixou como cláusula pétrea a separação dos Poderes. O poder revisor foi 
limitado pelo poder constituinte. Convém salientar que o poder de revisão 
é um poder "criado pela Constituição e regulado por ela" (é poder 
constituído, não constituinte). "O poder de revisão não é fazer 
constituição, mas é guardá-la e defendê-la, propiciando a sua acomodação 
a novas conjunturas", segundo Miranda Jorge.  





Conclui-se, pois, que a idéia do "controle externo" do Poder 
Judiciário, como já afirmamos, afeta gravemente a separação dos 
poderes, e é juridicamente impossível a aprovação de tal proposta, porque 
ofende princípio intangível pelo poder revisional, de disposição exclusiva 
do Poder Constituinte. Estaríamos diante de norma constitucional 
inconstitucional.  
Deve, ainda, ser lembrado que o controle externo foi 
desprezado pela Assembléia Constituinte, tendo este poder repelido a 
iniciativa da criação do Conselho Heterogêneo; momento em que 
reafirmou o princípio da separação de poderes envolvendo o Judiciário de 
independência e colocando-o no patamar de igualdade com o Poder 
Legislativo e Executivo.  
Estas são as considerações pessoais que me aventurei 
externar, reafirmando que o controle externo no Judiciário não é 
constitucional, nem prudente, nem necessário. A independência do Poder 
não pode ser desnaturada, porque prejudicará a liberdade de consciência, 
essencial à aplicação das leis e ao resguardo ao direito das pessoas. 
Tentar controlar a consciência do juiz, controle não é. Constitui ato 
ditatorial do exercício do poder político e caminho aberto para a 
degeneração da própria Justiça.  
Para meditação deixo a seguinte indagação : Se as decisões 
de tal conselho estarão sujeitas à apreciação pelos órgãos competentes do 
Poder Judiciário, em decorrência do disposto no art. 5º, inciso XXXV, da 
Constituição, que não exclui desse exame qualquer lesão ou ameaça de 
direito, quem controlaria o controlador? 
Obrigada pela oportunidade enriquecedora.  
